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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera dispositivos da Lei nº 12.334, de 20 de setembro 

de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), e 

do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre o Código de 

Minas. 

Art. 2º Os arts. 1º a 6º, 8º a 13 e 15 a 18 da Lei nº 12.334, de 2010, 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

IV – categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos 

econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, 

conforme definido no art. 7º; 

V – categoria de risco médio ou alto, conforme definido no art. 7º.” 

(NR) 

“Art. 2º........................................................................................... 

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou 

temporário de água, talvegue ou cava exaurida, para fins de contenção 

ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 

sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

...................................................................................................... 

IV – empreendedor: pessoa física ou jurídica que detém outorga, 

licença, registro, concessão, autorização ou outro ato que lhe confira 

direito de operação da barragem e do respectivo reservatório, ou 

aquele com direito real sobre as terras onde a barragem e o 

reservatório se localizam, se não houver quem os explore oficialmente; 

...................................................................................................... 

VII – dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer 

devido a rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau 

funcionamento de uma barragem, independentemente da sua 

probabilidade de ocorrência, a ser graduado de acordo com as perdas 

de vidas humanas, impactos sociais, econômicos e ambientais; 

VIII – categoria de risco: classificação da barragem de acordo com os 

aspectos que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de 

acidente ou desastre; 

IX – zona de autossalvamento (ZAS): trecho do vale a jusante da 

barragem em que não haja tempo suficiente para intervenção da 

autoridade competente em situação de emergência.” (NR) 

“Art. 3º........................................................................................... 
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I – garantir a observância de padrões de segurança de barragens de 

maneira a fomentar a prevenção e reduzir a possibilidade de acidente 

ou desastre e suas consequências;  

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases 

de planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro 

vertimento, operação, desativação, descaracterização e de usos 

futuros de barragens; 

...................................................................................................... 

VIII – definir procedimentos emergenciais a serem adotados em caso 

de acidente ou desastre.” (NR)  

 “Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB): 

I – a segurança da barragem, consideradas as fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, 

operação, desativação e usos futuros;  

II – informação e estímulo à participação direta ou indireta da 

população nas ações preventivas e emergenciais, incluída a 

elaboração e implantação do Plano de Ação de Emergência (PAE) e 

o acesso ao seu conteúdo; 

III – responsabilidade legal do empreendedor pela segurança da 

barragem e pelos danos decorrentes de seu rompimento, vazamento 

ou mau funcionamento e, independentemente da existência de culpa, 

pela reparação desses danos; 

IV – transparência de informações, participação e controle social; e 

V – segurança da barragem como instrumento de alcance da 

sustentabilidade socioambiental.” (NR) 

 “Art. 5º ......................................................................................... 

......................................................................................................  

§ 1º Deve ser dada ciência das ações de fiscalização à entidade 

competente integrante do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(SINPDEC).   

§ 2º A fiscalização prevista no caput deve basear-se em análise 

documental, vistorias técnicas e indicadores de segurança de 

barragem, conforme o regulamento. 

§ 3º O agente fiscalizador deve manter canal de comunicação para o 

recebimento de denúncias e informações relacionadas à segurança de 

barragem.” (NR)  

 “Art. 6º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – o Plano de Segurança de Barragem, incluindo o Plano de Ação de 

Emergência (PAE); 
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.................................................................................................... 

VIII – o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

(Sinirh); 

IX – o monitoramento das barragens e dos recursos hídricos em sua 

área de influência. 

Parágrafo único. Os sistemas nacionais de informações previstos 

neste artigo devem ser integrados.” (NR) 

 “Art. 8º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

VI – identificação e avaliação dos riscos, com definição das hipóteses 

e cenários possíveis de acidente ou desastre;  

VII – mapeamento e caracterização das áreas vulneráveis, em caso 

de acidente ou desastre, incluídas as localizadas na mancha de 

inundação, considerando o pior cenário identificado;  

VIII – cadastro demográfico, nas áreas potencialmente atingidas;  

IX – Plano de Ação de Emergência (PAE), exigido conforme o art. 11; 

X – relatórios das inspeções de segurança regular e especial;  

XI – revisões periódicas de segurança; e 

XII – identificação e dados técnicos sobre as estruturas, instalações e 

equipamentos de monitoramento da barragem. 

...................................................................................................... 

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções de segurança regular e 

especial da barragem deverão ser contempladas nas atualizações do 

Plano de Segurança da Barragem. 

§ 3° O empreendedor deve manter o Plano de Segurança da 

Barragem atualizado e operacional até o completo 

descomissionamento ou descaracterização da barragem. 

§ 4° O Plano de Segurança da Barragem deve ser disponibilizado para 

o órgão fiscalizador e as entidades integrantes do SINPDEC antes do 

início da operação da barragem, garantido o acesso público. 

§ 5º O Plano de Segurança da Barragem e suas atualizações devem 

ser aprovados pelo órgão fiscalizador. 

§ 6º O Plano de Segurança da Barragem deve ser assinado pelo 

responsável técnico, com ciência do proprietário, do diretor técnico ou 

do presidente da empresa.” (NR) 

“Art. 9º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º O órgão fiscalizador deve estabelecer prazo para que o 

empreendedor cumpra as ações previstas nos relatórios de inspeção 
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de segurança.” (NR)  

“Art. 10 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º O órgão fiscalizador deve estabelecer prazo para que o 

empreendedor cumpra as ações previstas na Revisão Periódica de 

Segurança da Barragem.” (NR). 

“Art. 11. A elaboração do PAE é obrigatória para todas as barragens 

classificadas como de médio e alto risco ou de médio e alto dano 

potencial associado. 

Parágrafo único. Independentemente da classificação quanto ao risco 

ou ao dano potencial associado, a elaboração do PAE é obrigatória 

para todas as barragens destinadas à acumulação ou à disposição 

final ou temporária de rejeitos de mineração.” (NR) 

“Art. 12. ........................................................................................ 

I – descrição das instalações da barragem e das possíveis situações 

de emergência; 

II – procedimentos para identificação e notificação de mau 

funcionamento, condições potenciais de ruptura da barragem ou 

outras ocorrências anormais; 

III – procedimentos preventivos e corretivos e ações de resposta às 

situações emergenciais identificadas nos cenários acidentais; 

IV – atribuições e responsabilidades dos envolvidos e fluxograma de 

acionamento; 

V – medidas específicas para resgatar atingidos, pessoas e animais, 

mitigar impactos ambientais, bem como para assegurar o 

abastecimento de água potável e resgatar e salvaguardar o patrimônio 

cultural; 

VI – dimensionamento dos recursos humanos e materiais necessários 

de resposta ao pior cenário identificado; e 

VII – programas de treinamento e divulgação para os envolvidos e as 

comunidades potencialmente afetadas, com realização de exercícios 

simulados periódicos. 

§ 1º Além do estabelecido no caput deste artigo, deve constar no PAE 

a previsão de instalação de sistema sonoro ou outra solução 

tecnológica de maior eficácia em situação de alerta ou emergência, 

com alcance definido pelo órgão fiscalizador ou pela autoridade 

licenciadora do Sisnama. 

§ 2º O PAE deve estar disponível no sítio eletrônico do empreendedor 

e no local do empreendimento, bem como ser encaminhado por meio 

eletrônico às prefeituras envolvidas, às autoridades competentes e às 

entidades integrantes do SINPDEC. 
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§ 3º A operação da barragem somente pode ser iniciada após 

realização de reunião com as comunidades para a apresentação do 

PAE e a execução das medidas preventivas nele previstas, incluindo 

o treinamento dos responsáveis pelas ações emergenciais e das 

comunidades potencialmente afetadas, em trabalho a ser 

desenvolvido com as prefeituras e as entidades integrantes do 

SINPDEC. 

§ 4º O PAE deve ser revisto periodicamente, a critério do órgão 

fiscalizador ou da autoridade licenciadora do Sisnama, ou nas 

seguintes ocasiões: 

I – quando o relatório da inspeção ou a revisão periódica de segurança 

de barragem assim o recomendar; 

II – sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais 

ou organizacionais capazes de influenciar no risco de acidente ou 

desastre; 

III – quando a execução do PAE em exercício simulado, acidente ou 

desastre, indicar a sua necessidade; e  

IV – em outras situações, a critério do órgão fiscalizador ou da 

autoridade licenciadora do Sisnama. 

§ 5º Em caso de desastre, será instalada sala de situação para 

encaminhamento das ações de emergência e comunicação 

transparente com a sociedade, com participação do empreendedor, de 

representantes das entidades integrantes do SINPDEC, da autoridade 

licenciadora do Sisnama, dos órgãos fiscalizadores e das 

comunidades e municípios afetados.” (NR)  

“Art. 13. ........................................................................................ 

§ 1º O SNISB compreende sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de suas informações, devendo 

contemplar barragens em construção, em operação e desativadas. 

§ 2º O SNISB deve manter informações sobre acidentes e desastres 

de barragens. 

§ 3º As barragens devem integrar o SNISB até sua completa 

descaracterização. 

§ 4º O SNISB deve ser integrado ao Sistema Nacional de Informações 

e Monitoramento de Desastres, previsto na Lei nº 12.608, de 10 de 

abril de 2012.” (NR) 

“Art. 15. A PNSB deve estabelecer programa de educação e de 

comunicação sobre segurança de barragem, com o objetivo de 

conscientizar a sociedade da importância da segurança de barragens 

e de desenvolver cultura de prevenção a acidentes e desastres, 

devendo contemplar as seguintes medidas: 

............................................................................................” (NR) 
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“Art. 16. ........................................................................................  

......................................................................................................  

VI – manter as entidades integrantes do SINPDEC informadas sobre 

o Plano de Segurança de Barragem e o PAE. 

§ 1º O órgão fiscalizador deve informar imediatamente à Agência 

Nacional de Águas (ANA), à autoridade licenciadora do Sisnama e às 

entidades integrantes do SINPDEC qualquer não conformidade que 

implique risco iminente à segurança, bem como acidente ou desastre 

ocorrido nas barragens sob sua jurisdição. 

............................................................................................” (NR)  

“Art. 17. ........................................................................................ 

I – prover os recursos necessários à garantia de segurança da 

barragem e à reparação dos danos à vida humana, ao meio ambiente 

e aos patrimônios público e privado, em caso de acidente ou desastre, 

até a completa descaracterização da estrutura; 

...................................................................................................... 

VI – permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador, da autoridade 

licenciadora do Sisnama e das entidades integrantes do SINPDEC ao 

local da barragem e instalações associadas, bem como à sua 

documentação de segurança;  

VII – elaborar e atualizar o Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações dos relatórios de inspeção de 

segurança e das revisões periódicas de segurança, encaminhando-os 

ao órgão fiscalizador;  

...................................................................................................... 

X – elaborar e implantar o PAE, quando exigido; 

...................................................................................................... 

XIV – notificar imediatamente, aos órgãos fiscalizadores, à autoridade 

licenciadora do Sisnama e às entidades integrantes do SINPDEC, 

qualquer alteração das condições de segurança da barragem que 

possa implicar acidente ou desastre; 

XV – executar as recomendações das inspeções regulares e especiais 

e das revisões periódicas de segurança; e 

XVI – manter o Plano de Segurança da Barragem atualizado e em 

operação até a completa descaracterização da barragem. 

§ 1º Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV do caput deste artigo também deverá ser 

informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

§ 2º Sem prejuízo das prerrogativas da autoridade licenciadora do 

Sisnama, o órgão fiscalizador deve exigir a apresentação de caução, 

seguro, fiança ou outras garantias financeiras ou reais para a 
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reparação dos danos à vida humana, ao meio ambiente e ao 

patrimônio público, pelo empreendedor: 

I – de barragem de rejeitos de mineração ou resíduos industriais 

classificada como de médio e alto risco ou de médio e alto dano 

potencial associado; e 

II – de barragem de acumulação de água, para fins ou não de 

aproveitamento hidrelétrico, classificada como de alto risco ou alto 

dano potencial associado. 

§ 3º No caso de barragem sem documentação técnica que impeça sua 

classificação quanto ao risco e ao dano potencial associado, cabe ao 

órgão fiscalizador decidir quanto às exigências previstas nos §§ 1º e 

2º deste artigo. 

§ 4º As barragens já existentes terão o prazo de 1 (um) ano para se 

adequarem à previsão do § 2º deste artigo.” (NR) 

“Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos 

termos da legislação pertinente deverá ser recuperada, desativada ou 

descaracterizada pelo seu empreendedor, que deverá comunicar ao 

órgão fiscalizador as providências adotadas. 

...................................................................................................... 

§ 3º É obrigatório, para o empreendedor ou seu sucessor, o 

monitoramento das condições de segurança das barragens 

desativadas e a implantação de medidas preventivas a acidentes ou 

desastres até a sua completa descaracterização.” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, fica acrescida dos 

seguintes arts. 2º-A, 18-A, 18-B e 18-C: 

“Art. 2º-A Fica proibida a construção ou o alteamento de barragem de 

mineração pelo método a montante. 

§ 1º Entende-se por alteamento a montante a metodologia construtiva 

de barragem em que os diques de contenção se apoiam sobre o 

próprio rejeito ou sedimento previamente lançado e depositado. 

§ 2º O empreendedor deve concluir a descaracterização da barragem 

construída ou alteada pelo método a montante em até 3 (três) anos 

contados da data de publicação desta Lei, considerando a solução 

técnica exigida pela entidade outorgante de direitos minerários e pela 

autoridade licenciadora do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama). 

§ 3º A autoridade licenciadora e a entidade outorgante de direitos 

minerários, em decisão conjunta, podem prorrogar o prazo do § 2º 

deste artigo em razão da inviabilidade técnica para a execução da 

descaracterização da barragem no período previsto, desde que as 

ações já tenham sido iniciadas no caso concreto. 

§ 4º Considera-se descaracterização de barragem de rejeito o 
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processo de retirada do material depositado no reservatório e na 

própria estrutura, que perde suas características, sendo a área 

destinada a outra finalidade.” 

“Art. 18-A. Fica vedada a implantação de barragem de mineração em 

cujos estudos de cenários de ruptura seja identificada comunidade na 

ZAS. 

§ 1º No caso de barragem em instalação ou operação, nos termos do 

caput deste artigo, o empreendedor deve fazer a remoção de 

estruturas, o reassentamento de comunidades e o resgate do 

patrimônio cultural na ZAS. 

§ 2º Somente se admite na ZAS a permanência de trabalhadores 

estritamente necessários ao desempenho das atividades de operação 

e manutenção da barragem ou de estruturas e equipamentos a ela 

associados. 

§ 3º Cabe ao poder público municipal adotar as medidas necessárias 

para impedir o parcelamento, o uso e a ocupação do solo urbano na 

ZAS, sob pena de caracterização de improbidade administrativa, nos 

termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.” 

“Art. 18-B. Os órgãos fiscalizadores de segurança de barragem devem 

criar sistema de credenciamento de pessoas físicas e jurídicas 

habilitadas a atestar a segurança da barragem, incluindo certificação, 

na forma do regulamento. 

§ 1º O empreendedor deve contratar os serviços necessários para 

atestar a segurança da barragem entre as pessoas físicas e jurídicas 

credenciadas na forma do caput deste artigo. 

§ 2º O empreendedor deverá substituir a empresa contratada no prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

“Art. 18-C. O laudo técnico referente às causas do rompimento de 

barragem deve ser realizado por peritos independentes, a expensas 

do empreendedor, sob a coordenação do órgão fiscalizador.” 

Art. 4º A Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, passa a vigorar 

acrescida do seguinte Capítulo VI, renumerando-se o atual Capítulo VI para Capítulo 

VII: 

CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES” 

“Art. 17-A. Sem prejuízo das cominações na esfera penal e da 

obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os 

danos causados, considera-se infração administrativa o 

descumprimento pelo empreendedor das obrigações estabelecidas 

nesta Lei, em seu regulamento ou em instruções dela decorrentes 

emitidas pelas autoridades competentes. 
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§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração e 

instaurar processo administrativo os servidores das entidades 

fiscalizadoras e das autoridades competentes do Sisnama. 

§ 2º Qualquer pessoa, ao constatar infração administrativa, pode dirigir 

representação à autoridade competente, para efeito do exercício do 

seu poder de polícia. 

§ 3º A autoridade competente que tiver conhecimento de infração 

administrativa é obrigada a promover a sua apuração imediata, 

mediante processo administrativo próprio, sob pena de 

corresponsabilidade. 

§ 4º As infrações de que trata este artigo são apuradas em processo 

administrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o 

contraditório.” 

“Art. 17-B. O processo administrativo para apuração de infração 

prevista no art. 17-A deve observar os seguintes prazos máximos: 

I – 20 (vinte) dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra 

o auto de infração, contados da data da ciência da autuação; 

II – 30 (trinta) dias para a autoridade competente julgar o auto de 

infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não a 

defesa ou impugnação; 

III – 20 (vinte) dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à 

instância superior da autoridade competente; 

IV – 5 (cinco) dias para o pagamento de multa, contados da data do 

recebimento da notificação.” 

“Art. 17-C. As infrações administrativas são sujeitas a uma ou mais 

das seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa simples: 

III – multa diária; 

IV – embargo de obra ou atividade; 

V – demolição de obra; 

VI – suspensão parcial ou total de atividades;  

VII – apreensão de minérios, bens e equipamentos; 

VIII – caducidade do título; ou 

IX – restritiva de direitos. 

§ 1° Para imposição e gradação da sanção, a autoridade competente 

deve observar: 

I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas 

consequências para a sociedade e para o meio ambiente; 
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II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação 

de segurança de barragens; e 

III – a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

§ 2° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 

devem ser aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 3º A advertência deve ser aplicada pela inobservância das 

disposições desta Lei e da legislação correlata em vigor, ou de 

regulamentos e instruções, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste artigo. 

§ 4º A multa simples deve ser aplicada sempre que o agente, por culpa 

ou dolo: 

I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de 

saná-las no prazo assinalado pela autoridade competente; ou 

II – opuser embaraço à fiscalização da autoridade competente. 

§ 5° A multa simples pode ser convertida em serviços socioambientais, 

a critério da autoridade competente, na bacia hidrográfica onde o 

empreendimento se localiza, sem prejuízo da responsabilidade do 

infrator de, independentemente da existência de culpa, reparar os 

danos causados. 

§ 6° A multa diária deve ser aplicada sempre que o cometimento da 

infração se prolongar no tempo. 

§ 7º A sanção indicada no inciso VI do caput deste artigo deve ser 

aplicada quando a instalação ou operação da barragem não estiver 

obedecendo às prescrições legais, de regulamento ou de instruções 

das autoridades competentes. 

§ 8º As sanções previstas nos incisos VII e VIII do caput deste artigo 

são aplicadas pela entidade outorgante de direitos minerários. 

§ 9º As sanções restritivas de direito são: 

I – suspensão de licença, registro, concessão, permissão ou 

autorização; 

II – cancelamento de licença, registro, concessão, permissão ou 

autorização; 

III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; e 

IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento 

em estabelecimentos oficiais de crédito.” 

“Art. 17-D. Os valores arrecadados com o pagamento de multas por 

infração administrativa à Política Nacional de Segurança de Barragens 

devem ser revertidos para melhoria das ações dos órgãos 

fiscalizadores e das autoridades licenciadoras do Sisnama.” 

“Art. 17-E. O valor das multas de que trata este Capítulo deve ser 

fixado por regulamento e atualizado periodicamente, com base nos 
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índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de 

R$2.000,00 (dois mil reais) e o máximo de R$1.000.000.000,00 (um 

bilhão de reais).” 

Art. 5º Os arts. 7º, 39, 63, 43, 52, 64 e 65 do Decreto-Lei nº 227, de 

28 de fevereiro de 1967 (Código de Minas), passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º A atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o 

desenvolvimento da mina, o beneficiamento, a disposição adequada 

de estéreis e rejeitos, o transporte e a comercialização dos minérios, 

mantida a responsabilidade do titular da concessão diante das 

obrigações deste Decreto-Lei até o fechamento da mina, que deverá 

ser obrigatoriamente convalidado pelo órgão regulador da mineração 

e pelo órgão ambiental licenciador. 

§ 1º Independe de concessão o aproveitamento de minas 

manifestadas e registradas, as quais são sujeitas às mesmas 

condições que este Decreto-Lei estabelece para a lavra, tributação e 

fiscalização das minas concedidas. 

§ 2º O exercício da atividade de mineração inclui a responsabilidade 

do minerador pela prevenção, mitigação e compensação dos impactos 

ambientais decorrentes dessa atividade, pela recuperação ambiental 

das áreas impactadas, pela preservação da saúde e segurança dos 

trabalhadores, pela promoção do bem-estar das comunidades 

envolvidas e do desenvolvimento sustentável do entorno da mina, bem 

como pela prevenção de desastres ambientais, incluindo a elaboração 

e implantação do plano de contingência ou documento correlato.” (NR) 

“Art. 39 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II - ................................................................................................. 

...................................................................................................... 

h) projeto construtivo de barragem de rejeitos, quando houver, ou de 

aumento na sua altura, vedada a utilização da técnica de alteamento 

a montante. 

Parágrafo único. Caso prevista a construção e operação de barragens 

de rejeito, o Plano de Aproveitamento Econômico deverá incluir o 

Plano de Ação de Emergência, em caráter conceitual, elaborado pelo 

empreendedor”. (NR) 

 “Art. 43. O requerente do direito de lavra deverá firmar contrato de 

concessão com o poder concedente, no qual constarão todas as 

obrigações decorrentes deste Decreto-Lei, incluindo o compromisso 

do titular em recuperar o ambiente degradado e a responsabilidade 

por reparações civis, no caso de ocorrência de danos ou prejuízos a 

terceiros decorrentes das atividades de mineração em sua área de 

concessão.  
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§ 1º A assinatura do contrato de concessão é requisito essencial para 

a outorga da Portaria de concessão de lavra e para a obtenção da 

respectiva licença ambiental de operação. 

§ 2º O contrato de concessão deverá igualmente prever o fechamento 

da mina e o descomissionamento de todas as instalações ao término 

da concessão, incluindo barragens de rejeitos, de acordo com a 

legislação vigente”. (NR) 

“Art. 52. Na hipótese de o concessionário praticar atividades de lavra, 

beneficiamento ou armazenamento de minérios, ou disposição de 

estéreis ou rejeitos em desacordo com o contrato de concessão, que 

resulte em graves danos à vida das pessoas ou ao meio ambiente, 

será declarada a imediata rescisão administrativa do contrato e 

instaurado processo de caducidade do título minerário, sem prejuízo 

das demais sanções previstas neste Decreto-Lei.” (NR)  

“Art. 63. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, e na Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, o 

descumprimento das obrigações decorrentes das autorizações de 

pesquisa, das permissões de lavra garimpeira, das concessões de 

lavra e do licenciamento previsto nesta Lei implica, dependendo da 

infração: 

...................................................................................................... 

II – multa; 

III – multa diária; 

IV – suspensão temporária, total ou parcial, das atividades de 

mineração; 

V – apreensão de minérios, bens e equipamentos; ou 

VI – caducidade do título. 

Parágrafo único. As penalidades de advertência, multa, suspensão 

temporária das atividades de mineração e caducidade da autorização 

de pesquisa e da concessão de lavra são de competência da Agência 

Nacional de Mineração (ANM).” (NR) 

“Art. 64. A multa variará de R$2.000,00 (dois mil reais) a 

R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), segundo a gravidade da 

infração. 

............................................................................................” (NR) 

“Art. 65 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º Aplica-se a penalidade de caducidade da concessão quando 

ocorrer significativa degradação do meio ambiente ou dos recursos 

hídricos, bem como danos ao patrimônio de pessoas ou comunidades, 

em razão do vazamento ou rompimento de barragem de mineração, 

sem prejuízo à imposição de multas e à responsabilização civil e penal 
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do concessionário.” (NR) 

Art. 6º O Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 

Minas), passa a vigorar acrescido do art. 47-A: 

“Art. 47-A.  Em qualquer hipótese de extinção ou caducidade da 

concessão minerária, o concessionário fica obrigado a: 

I - remover equipamentos e bens, arcando integralmente com os 

custos decorrentes; 

II - reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades; e 

III - praticar os atos de recuperação ambiental determinados pelos 

órgãos e entidades competentes. 

Parágrafo único. Para fins do efetivo cumprimento deste artigo, o 

concessionário deverá apresentar à entidade outorgante de direitos 

minerários o Plano de Fechamento de Mina e à autoridade 

licenciadora o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.” (NR) 

Art. 7º Ficam revogados os arts. 57 e 87 do Decreto-Lei nº 227, de 28 

de fevereiro de 1967 (Código de Minas). 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de recente, a Lei nº 12.334, de 2010, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), ainda tem se mostrado 

insuficiente para evitar tragédias, como as que ocorreram com as barragens da 

Samarco, na Mina de Alegria, no distrito de Bento Rodrigues, em Mariana/MG, em 

5/11/2015, com a morte de 19 pessoas, e da Vale, na Mina de Córrego do Feijão, no 

distrito homônimo, em Brumadinho/MG, em 25/1/2019, com pouco mais de 300 

vítimas, entre mortos e desaparecidos. 

Muito embora se possa reconhecer algum avanço na legislação e nas 

ações de cadastramento, classificação e fiscalização da estabilidade das barragens 

em geral e, em especial, de barragens de rejeito de mineração, questões importantes 

têm impedido maior eficácia da implementação da lei. Elas incluem a prática arraigada 

de construção de barragens pelo método de alteamento a montante (mais barato que 

os demais) e a de estruturas de acumulação cada vez maiores para apoiar o aumento 

contínuo do processo produtivo. Além disso, é notória a necessidade de melhoria na 

fiscalização realizada pelas entidades públicas listadas na PNSB. Assim, buscando 

dar maior eficácia à lei, esta proposição nela introduz modificações relevantes. 
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No art. 1º, por exemplo, além da correção de remissão incorreta no 

texto original da lei, propõe-se que, como critério adicional para definição de barragem 

à qual se aplique a norma, se considere também a categoria de risco médio ou alto, e 

não apenas a categoria de dano potencial associado médio ou alto, para englobar um 

maior número de estruturas nos dispositivos da lei, ou seja, no controle governamental 

direto. 

No art. 2º, aperfeiçoam-se os conceitos de barragem, empreendedor 

e dano potencial associado à barragem e se incluem as definições de categoria de 

risco e de zona de autossalvamento (ZAS), com base em outras normas e de forma a 

adequá-las às leis de proteção e defesa civil. 

Da mesma forma, no art. 3º, dá-se nova redação ao primeiro objetivo 

da PNSB e insere-se novo objetivo, qual seja o de definir procedimentos 

emergenciais, também de forma a adequá-los às leis de proteção e defesa civil. 

No art. 4º, dá-se nova redação a todos os incisos do caput, que 

constituem os fundamentos da PNSB, pela falta de paralelismo entre os existentes na 

redação original da lei. Aproveita-se para fazer uma citação direta à elaboração e 

implantação do Plano de Ação de Emergência (PAE) nas ações preventivas e 

emergenciais e para inserir a responsabilidade objetiva do empreendedor pela 

reparação dos danos decorrentes de rompimento, vazamento ou mau funcionamento 

da barragem. 

No art. 5º, são inseridos parágrafos para prever a ciência das 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) das 

ações de fiscalização, a necessidade de análise documental e de vistorias técnicas, a 

utilização de indicadores de segurança de barragem e a manutenção, pelo agente 

fiscalizador, de um canal de comunicação para o recebimento de denúncias e 

informações relacionadas à segurança de barragem. Com isso, por exemplo, os 

próprios trabalhadores da mineração ou de empresas terceirizadas, ou mesmo 

pessoas das comunidades próximas, poderão fazer denúncias a esse respeito. 

No art. 6º, enfatiza-se que o PAE integra o Plano de Segurança da 

Barragem. 

No art. 8º, além de se dar nova redação a alguns incisos, são exigidas 

outras informações no conteúdo mínimo do Plano de Segurança da Barragem, tais 
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como a identificação e avaliação dos riscos, com definição das hipóteses e cenários 

possíveis de acidente ou desastre, o mapeamento e caracterização das áreas 

vulneráveis, considerando o pior cenário identificado, e o cadastro demográfico nas 

áreas potencialmente atingidas. Também são introduzidos quatro novos parágrafos 

relativos à manutenção do Plano de Segurança da Barragem atualizado e operacional 

até o completo descomissionamento ou descaracterização da barragem, sua 

disponibilização para o órgão fiscalizador e as entidades integrantes do SINPDEC 

antes do início da operação da barragem, a necessidade de sua aprovação pelo órgão 

fiscalizador e de assinatura pelo responsável técnico, com ciência do proprietário, do 

diretor técnico ou do presidente da empresa. Noutras palavras, a ANM deverá, 

doravante, não apenas receber e arquivar os relatórios de estabilidade da barragem 

apresentados pelo empreendedor, mas também analisá-los e aprová-los, enquanto 

que a autoridade licenciadora (órgão ou entidade federal ou estadual responsável pelo 

licenciamento ambiental) permanecerá responsável pelo licenciamento e fiscalização 

do empreendimento minerário como um todo. Além disso, a alta direção do 

empreendimento, ao dar ciência na aprovação do Plano de Segurança da Barragem, 

será corresponsabilizada por eventuais acidentes ou desastres. 

No art. 9º, que trata das inspeções de segurança, introduz-se novo 

parágrafo prevendo que o órgão fiscalizador estabeleça prazo para que o 

empreendedor cumpra as ações previstas nos relatórios dessas inspeções. 

Tal exigência quanto ao estabelecimento de prazo também é proposta 

para o art. 10, que trata da Revisão Periódica de Segurança da Barragem. Com isso, 

o órgão fiscalizador terá como exigir tais providências do empreendedor com maior 

autoridade. 

No art. 11, é introduzida substancial modificação em relação ao texto 

atual da lei, que estabelece a obrigatoriedade de elaboração do PAE apenas para a 

barragem classificada como de dano potencial associado alto, embora o órgão 

fiscalizador possa estender tal determinação a outros casos. Com esta proposição, a 

elaboração do PAE será obrigatória, por lei, para todas as barragens classificadas 

como de médio e alto risco ou de médio e alto dano potencial associado e, no caso 

da mineração, para todas elas. 

Já no art. 12, é dada nova redação aos dispositivos do caput e 

introduzidos outros três incisos, bem como quatro novos parágrafos, versando sobre 
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o conteúdo mínimo do PAE, com o objetivo de lhe dar consistência e permitir maior 

transparência das ações previstas em situações de emergência. Inclui-se a instalação 

de sala de situação e uma maior participação das entidades integrantes do SINPDEC, 

da autoridade licenciadora do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), dos 

órgãos fiscalizadores e das comunidades e municípios afetados. 

No art. 13, que trata do Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB), são inseridos três novos parágrafos, objetivando, 

principalmente, adequar a Lei da PNSB às normas de proteção e defesa civil. Mas 

passa a ficar expressa a responsabilidade do empreendedor pela barragem enquanto 

ela existir, posto que, doravante, a estrutura deverá integrar o SNISB até sua completa 

descaracterização. 

No art. 15, é dada nova redação ao caput, que versa sobre programa 

de educação e de comunicação sobre segurança de barragem, com o objetivo não 

apenas de conscientizar a sociedade da importância da segurança de barragens, 

como já consta no texto atual, mas também de desenvolver cultura de prevenção a 

acidentes e desastres, como ora se propõe. 

No art. 16, que trata das atribuições legais do órgão fiscalizador, são 

introduzidas pequenas modificações na Lei da PNSB para adequá-la às normas de 

proteção e defesa civil. 

Já no art. 17, que trata das obrigações do empreendedor, é dada nova 

redação a alguns dos dispositivos, com o intuito de adequá-los às normas de proteção 

e defesa civil. Mas também se introduzem importantes inovações, tais como a de que 

o empreendedor proveja os recursos necessários não apenas à garantia de segurança 

da barragem, como previsto no texto atual, mas também à reparação dos danos à vida 

humana, ao meio ambiente e ao patrimônio público, em caso de acidente ou desastre, 

até a completa descaracterização da estrutura. Para tal, no caso de barragem de 

rejeitos de mineração ou de resíduos industriais classificada como de médio e alto 

risco ou de médio e alto dano potencial associado, bem como de barragem de 

acumulação de água classificada como de alto risco ou alto dano potencial associado, 

passa-se a exigir a apresentação de caução, seguro, fiança ou outras garantias. O 

empreendedor fica obrigado, igualmente, a encaminhar ao órgão fiscalizador os 

relatórios de inspeção de segurança e as revisões periódicas de segurança, bem 

como a manter o Plano de Segurança da Barragem atualizado e em operação até a 



18 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2791/2019 

descaracterização da estrutura. Ele deve não só elaborar o PAE, quando exigido, mas 

também implantá-lo, para que tal documento deixe de ser apenas um plano de gaveta. 

No art. 18 se introduz novo parágrafo, obrigando o empreendedor ao 

monitoramento das condições de segurança das barragens desativadas e à 

implantação de medidas preventivas a acidentes ou desastres até a completa 

descaracterização da estrutura, quando só então cessará sua responsabilidade. 

Também são introduzidos na Lei da PNSB quatro novos artigos: 

proibindo a construção ou o alteamento de barragem de mineração pelo método a 

montante, como já previsto em outras normas; vedando a implantação de barragem 

de mineração em cujos estudos de cenários de ruptura seja identificada comunidade 

na ZAS; obrigando os órgãos fiscalizadores a criarem sistema de credenciamento de 

pessoas físicas e jurídicas habilitadas a atestar a segurança de barragem, incluindo 

certificação; e exigindo que o laudo técnico referente às causas do rompimento de 

barragem seja realizado por peritos independentes, a expensas do empreendedor, 

sob a coordenação do órgão fiscalizador. Uma das principais previsões desses artigos 

é que o empreendedor conclua a descaracterização da barragem construída ou 

alteada pelo método a montante em até três anos. 

Ainda na Lei da PNSB, é incluído um capítulo referente às infrações 

e sanções administrativas, sem prejuízo das cominações nas esferas penal e civil, em 

razão do descumprimento, pelo empreendedor, das obrigações estabelecidas na 

futura lei, seu regulamento ou em instruções dela decorrentes emitidas pelas 

autoridades competentes. Os dispositivos deste capítulo tomam por base os arts. 70 

a 75 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), com as 

devidas adequações à Lei da PNSB, cujo texto original não contém disposições 

específicas com esse teor. 

Esta proposição também faz pequenas alterações em dispositivos do 

Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Minas). Prevê-se, por 

exemplo, que o Plano de Ação de Emergência, em caráter conceitual, esteja incluído 

no Plano de Aproveitamento Econômico da mina, e se acrescentam as sanções de 

suspensão temporária, total ou parcial, das atividades minerais e de apreensão de 

minérios, bens e equipamentos, que poderão ser aplicadas, além da ANM, também 

pela autoridade licenciadora do Sisnama. Acrescenta-se ainda hipótese para 

penalidade de caducidade da concessão. Também se atualizam os valores das multas 
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para o mínimo de R$2.000,00 e o máximo de R$1.000.000.000,00, segundo a 

gravidade da infração. 

Esta proposição insere também, no Código de Minas, o art. 47-A, que 

trata de obrigações do concessionário em casos de extinção ou caducidade da 

concessão minerária, além de revogar dois artigos deste Código. 

Cabe destacar, por fim, que o texto aqui proposto foi aperfeiçoado 

com base em sugestões apresentadas em consulta pública organizada pela Comissão 

Externa do Desastre de Brumadinho. 

Solicitamos, portanto, o apoio dos ilustres Pares para a rápida 

aprovação desta proposição, por entendermos que ela poderá contribuir para a 

melhoria das condições de segurança das barragens no Brasil, em especial as de 

rejeito de mineração. 

Sala das Sessões, em 09 de maio de 2019. 

DEPUTADOS  

ZÉ SILVA, LEONARDO MONTEIRO, GILBERTO ABRAMO, JÚLIO DELGADO, 
ÁUREA CAROLINA, GREYCE ELIAS, ANDRÉ JANONES, IGOR TIMO, LÉO 

MOTTA, DR. FREDERICO, ROGÉRIO CARVALHO, HERCÍLIO COELHO DINIZ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens destinadas à acumulação de água para 
quaisquer usos, à disposição final ou temporária 
de rejeitos e à acumulação de resíduos 
industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e 
altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, 
de 17 de julho de 2000.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 
e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 
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industriais que apresentem pelo menos uma das seguintes características:  
I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou 

igual a 15m (quinze metros);  
II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  
III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis;  
IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 

sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º.  
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  
I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 

para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 
sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de 
mistura de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural 
e operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente; 

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as 
terras onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 
próprio ou da coletividade; 

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 
fiscalização da segurança da barragem de sua competência; 

VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas 
para prevenção, controle e mitigação de riscos; 

VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 
rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  
 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir 

a possibilidade de acidente e suas consequências; 
II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 
usos futuros de barragens em todo o território nacional; 

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 
empregadas pelos responsáveis por barragens; 

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo 
poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança; 

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 
pelos governos; 

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 
adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público; 

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  
 

CAPÍTULO III 
DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 4º São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 
desativação e de usos futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou 
indiretamente, das ações preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-
lhe o desenvolvimento de ações para garanti-la; 

V - a promoção de mecanismos de participação e controle social; 
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V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no 
alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações 
fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o 
domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de 
aproveitamento hidrelétrico; 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se 
tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica; 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou 
temporária de rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins 
de disposição de resíduos industriais.  

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

 
Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  
I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  
II - o Plano de Segurança de Barragem; 
III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); 
IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima); 
V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais; 
VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

 
SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 
 

Art. 7º As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria 
de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1º A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em 
função das características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do 
atendimento ao Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2º A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, 
médio ou baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos 
econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  
 

SEÇÃO II 
DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM 

 
Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as 

seguintes informações:  
I - identificação do empreendedor;  
II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso 

de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, 
bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de 
segurança da barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de 
monitoramento e relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 
VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 
manutenção e à operação da barragem;  
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VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; 
VIII - relatórios das inspeções de segurança; 
IX - revisões periódicas de segurança.  
§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos 
pelo órgão fiscalizador.  

§ 2º As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem 
deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9º As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a 
qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos 
pelo órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à 
barragem.  

§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança 
da barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 
civil.  

§ 2º A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 
fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 
dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 
considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a 
serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o 
objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da 
arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das 
condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 1º A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo 
mínimo e o nível de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo 
órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem 
adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, 
para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de 
inspeção; 

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo 
empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões 
efetuadas anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da 
categoria de risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a 
barragem classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da 
barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem 
notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; 
II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de 

condições potenciais de ruptura da barragem; 
III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de 

emergência, com indicação do responsável pela ação;  
IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente 

afetadas em situação de emergência.  
Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras 

envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa 
civil.  

SEÇÃO III 
DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SEGURANÇA DE 

BARRAGENS (SNISB) 
 
Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
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Barragens (SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em 
todo o território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em 
construção, em operação e desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  
I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
II - coordenação unificada do sistema; 
III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  
 

SEÇÃO IV 
DA EDUCAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO 

 
Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre 

segurança de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da 
segurança de barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e 
desenvolvimento de conhecimento sobre segurança de barragens; 

II - elaboração de material didático;  
III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua 

jurisdição;  
IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações 

técnicas relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins; 
V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

 
CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 
 
Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  
I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos 

empreendedores, para fins de incorporação ao SNISB; 
II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional 

habilitado pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, 
projetos, construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos 
relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança; 

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de 
barragens no âmbito da bacia hidrográfica; 

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações 
relativas à barragem no SNISB.  

§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de 
Águas (ANA) e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que 
implique risco imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua 
jurisdição.  

§ 2º O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o 
inciso I no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  
I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem; 
II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  
III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, 
quando couber, à desativação da barragem; 

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa 
acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 
segurança; 

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 
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no Plano de Segurança da Barragem; 
VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança; 
VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  
VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei;  
IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 
X - elaborar o PAE, quando exigido; 
XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, 
conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 
área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador; 

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  
Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de 

que trata o inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS).  

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da 

legislação pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá 
comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1º A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto 
específico.  

§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador 
poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à 
segurança da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 
1º terão prazo de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à 
aprovação dos órgãos fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a 
implantação do Plano de Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos 
fiscalizadores terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de 
desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 
de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 
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de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e 
monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas 
em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 
as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 
entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  

§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 
medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta 
ou fundacional e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou 

não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na 
forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a 
contribuição dos cofres públicos.  

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 
(Código de Minas) de 29 de janeiro de 1940.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966 e 
CONSIDERANDO, que da experiência de vinte e sete anos de aplicação do atual 

Código de Minas foram colhidos ensinamentos qual impende aproveitar; 
CONSIDERANDO que a notória evolução da ciência e da tecnologia, nos anos 

após a 2ª Guerra Mundial, introduziram alterações profundas na utilização das substâncias 
minerais; 

CONSIDERANDO que cumpre atualizar as disposições legais salvaguarda dos 
superiores interesses nacionais, que evoluem com o tempo; 

CONSIDERANDO que ao Estado incumbe adaptar as normas que regulam 
atividades especializadas à evolução da técnica, a fim de proteger a capacidade competitiva do 
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País nos mercados internacionais; 
CONSIDERANDO que, na colimação desses objetivos, é oportuno adaptar o 

direito de mineração à conjuntura; 
CONSIDERANDO, mais, quanto consta da Exposição de Motivos número 6-67-

GB, de 20 de fevereiro de 1967, dos Senhores Ministros das Minas e Energia, Fazenda e 
Planejamento e Coordenação Econômica,  

DECRETA: (Preâmbulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 318 de 14/3/1967) 
 

CÓDIGO DE MINERAÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 
Art. 7º O aproveitamento das jazidas depende de alvará de autorização de pesquisa, 

do Diretor-Geral do DNPM, e de concessão de lavra, outorgada pelo Ministro de Estado de 
Minas e Energia.  

Parágrafo único. Independe de concessão do Governo Federal o aproveitamento de 
minas manifestadas e registradas, as quais, no entanto, são sujeitas às condições que este Código 
estabelece para a lavra, tributação e fiscalização das minas concedidas. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 8º (Revogado pela Lei nº 6.567, de 24/9/1978) 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DA LAVRA 

....................................................................................................................................................... 
Art. 39. O plano de aproveitamento econômico da jazida será apresentado em duas 

vias e constará de:  
I - Memorial explicativo;  
II - Projetos ou anteprojetos referentes;  
a) ao método de mineração a ser adotado, fazendo referência à escala de produção 

prevista inicialmente e à sua projeção;   
b) à iluminação, ventilação, transporte, sinalização e segurança do trabalho, quando 

se tratar de lavra subterrânea;   
c) ao transporte na superfície e ao beneficiamento e aglomeração do minério;   
d) às instalações de energia, de abastecimento de água e condicionamento de ar;   
e) à higiene da mina e dos respectivos trabalhos;   
f) às moradias e suas condições de habitabilidade para todos os que residem no local 

da mineração;   
g) às instalações de captação e proteção das fontes, adução, distribuição e utilização 

da água, para as jazidas da Classe VIII.   
Art. 40. O dimensionamento das instalações e equipamentos previstos no plano de 

aproveitamento econômico da jazida, deverá ser condizente com a produção justificada no 
Memorial Explicativo, e apresentar previsão das ampliações futuras.  

Art. 41. O requerimento será numerado e registrado, cronologicamente, no 
D.N.P.M., por processo mecânico sendo juntado ao processo que autorizou a respectiva 
pesquisa.  

§ 1º Ao interessado será fornecido recibo com as indicações do protocolo e menção 
dos documentos apresentados.  

§ 2º Quando necessário cumprimento de exigências para melhor instrução do 
processo, terá o requerente o prazo de 60 (sessenta) dias para satisfazê-las.  

§ 3º Poderá esse prazo ser prorrogado, até igual período, a juízo do Diretor-Geral 
do DNPM, desde que requerido dentro do prazo concedido para cumprimento das exigências. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a 
publicação) 

§ 4º Se o requerente deixar de atender, no prazo próprio, as exigências formuladas 
para melhor instrução do processo, o pedido será indeferido, devendo o DNPM declarar a 
disponibilidade da área, para fins de requerimento de concessão de lavra, na forma do art. 32. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-318-14-marco-1967-376157-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6567-24-setembro-1978-365772-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9314-14-novembro-1996-349073-norma-pl.html
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Art. 42. A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial ao bem 
público ou comprometer interesses que superem a utilidade da explorarão industrial, a juízo do 
Governo. Neste último caso, o pesquisador terá direito de receber do Governo a indenização 
das despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido aprovado o relatório.  

Art. 43. A concessão de lavra terá por título uma portaria assinada pelo Ministro de 
Estado de Minas e Energia. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em 
vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 44. O titular da concessão de lavra requererá ao DNPM a Posse da Jazida, 
dentro de noventa dias a contar da data da publicação da respectiva portaria no Diário Oficial 
da União.  

Parágrafo único. O titular pagará uma taxa de emolumentos correspondente a 
quinhentas UFIR. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias 
após a publicação) 

Art. 45. A Imissão de Posse processar-se-á de modo seguinte:  
I - serão intimados, por meio de ofício ou telegrama, os concessionários das minas 

limítrofes, se as houver, com 8 (oito) dias de antecedência, para que por si ou seus 
representantes possam presenciar o ato, e, em especial, assistir à demarcação; e  

II - no dia e hora determinados, serão fixados, definitivamente, os marcos dos 
limites da jazida que o concessionário terá para esse fim preparado, colocados precisamente 
nos pontos indicados no Decreto de Concessão, dando-se, em seguida, ao concessionário, a 
Posse da jazida.  

§ 1º Do que ocorrer, o representante do D.N.P.M. lavrará termo, que assinará com 
o titular da lavra, testemunhas e concessionários das minas limítrofes, presentes ao ato;  

§ 2º Os marcos deverão ser conservados bem visíveis e só poderão ser mudados 
com autorização expressa do D.N.P.M.  

Art. 46. Caberá recurso ao Ministro das Minas e Energia contra a Imissão de Posse, 
dentro de 15 (quinze) dias, contados da data do ato de imissão.  

Parágrafo único. o recurso, se provido, anulará a Imissão de Posse.  
Art. 47. Ficará obrigado o titular da concessão, além das condições gerais que 

constam deste Código, ainda, às seguintes, sob pena de sanções previstas no Capítulo V;  
I - Iniciar os trabalhos previstos no plano de lavra, dentro do prazo de 6 (seis) meses, 

contados da data da publicação do Decreto de Concessão no Diário Oficial da União, salvo 
motivo de força maior, a juízo do DNPM.  

II - Lavrar a jazida de acordo com o plano de lavra aprovado pelo D.N.P.M., e cuja 
segunda via, devidamente autenticada, deverá ser mantida no local da mina.  

III - Extrair somente as substâncias minerais indicadas no Decreto de Concessão.  
IV - Comunicar imediatamente ao D.N.P.M. o descobrimento de qualquer outra 

substância mineral não incluída no Decreto de Concessão.  
V - Executar os trabalhos de mineração com observância das normas 

regulamentares.  
VI - Confiar, obrigatoriamente, a direção dos trabalhos de lavra a técnico 

legalmente habilitado ao exercício da profissão.  
VII - Não dificultar ou impossibilitar, por lavra ambiciosa, o aproveitamento 

ulterior da jazida.  
VIII - Responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que resultarem, direta ou 

indiretamente, da lavra.  
IX - Promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local.  
X - Evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos 

aos vizinhos.  
XI - Evitar poluição do ar, ou da água, que possa resultar, dos trabalhos de 

mineração.  
XII - Proteger e conservar as Fontes, bem como utilizar as águas segundo os 

preceitos técnicos, quando se tratar de lavra de jazida da Classe VIII.  
XIII - Tomar as providências indicadas pela fiscalização dos órgãos federais.  
XIV - Não suspender os trabalhos de lavra, sem prévia comunicação ao D.N.P.M.  
XV - Manter a mina em bom estado no caso de suspensão temporária dos trabalhos 

de lavra, de modo a permitir a retomada das operações.  
XVI - Apresentar ao Departamento Nacional da Produção Mineral - D.N.P.M - até 
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o dia 15 (quinze) de março de cada ano, relatório das atividades realizadas no ano anterior. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 6.403, de 15/12/1976) 

Parágrafo único. Para o aproveitamento, pelo concessionário de lavra, de 
substâncias referidas no item IV, deste artigo, será necessário aditamento ao seu título de lavra.  

Art. 48. Considera-se ambiciosa, a lavra conduzida sem observância do plano pré-
estabelecido, ou efetuada de modo a impossibilitar o ulterior aproveitamento econômico da 
jazida.  

Art. 49. Os trabalhos de lavra, uma vez iniciados, não poderão ser interrompidos 
por mais de 6 (seis) meses consecutivos, salvo motivo comprovado de força maior.  

Art. 50. O Relatório Anual das atividades realizadas no ano anterior deverá conter, 
entre outros, dados sobre os seguintes tópicos:  

I - Método de lavra, transporte e distribuição no mercado consumidor, das 
substâncias minerais extraídas.  

II - Modificações verificadas nas reservas, características das substâncias minerais 
produzidas, inclusive o teor mínimo economicamente compensador e a relação observada entre 
a substância útil e o estéril.  

III - Quadro mensal, em que figurem, pelo menos, os elementos de: produção, 
estoque, preço médio de venda, destino do produto bruto e do beneficiado, recolhimento do 
Imposto Único e o pagamento do Dízimo do proprietário.  

IV - Número de trabalhadores da mina e do beneficiamento.  
V - Investimentos feitos na mina nos trabalhos de pesquisa.  
VI - Balanço anual da Empresa.  
Art. 51. Quando o melhor conhecimento da jazida obtido durante os trabalhos de 

lavra, justificar mudanças no plano de aproveitamento econômico, ou as condições do mercado 
exigirem modificações na escala de produção, deverá o concessionário propor as necessárias 
alterações ao D.N.P.M., para exame e eventual provação do novo plano.  

Art. 52. A lavra, praticada em desacordo com o plano aprovado pelo D.N.P.M., 
sujeita o concessionário a sanções que podem ir gradativamente da advertência à caducidade.  

Art. 53. A critério do D.N.P.M., várias concessões de lavra de um mesmo titular e 
da mesma substância mineral, em área de um mesmo jazimento ou zona mineralizada, poderão 
ser reunidas em uma só unidade e mineração, sob a denominação de Grupamento Mineiro.  

Parágrafo único. O concessionário de um Grupamento Mineiro, a juízo do 
D.N.P.M. poderá concentrar as atividades da lavra em uma ou algumas das concessões 
agrupadas, contando que a intensidade da lavra seja compatível com a importância da reserva 
total das jazidas agrupadas.  

Art. 54. Em zona que tenha sido declarada Reserva Nacional de determinada 
substância mineral, o Governo poderá autorizar pesquisa ou lavra de outra substância mineral, 
sempre que os trabalhas relativos à autorização solicitada forem compatíveis e independentes 
dos referentes à substância da Reserva e mediante condições especiais, de conformidade com 
os interesses da União e da economia nacional.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se também a áreas específicas 
que estiverem sendo objeto de pesquisa ou de lavra sob regime de monopólio.  

Art. 55. Subsistirá a Concessão quanto aos direitos, obrigações, limitações e efeitos 
dela decorrentes, quando o concessionário a alienar ou gravar, na forma da lei.  

§ 1º Os atos de alienação ou oneração só terão validade depois de averbados no 
DNPM.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após 
a publicação) 

§ 2º A concessão de lavra somente é transmissível a quem for capaz de exercê-la 
de acordo com as disposições deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.085, 
de 21/12/1982) 

§ 3º As dívidas e gravames constituídos sobre a concessão resolvem-se com 
extinção desta, ressalvada a ação pessoal contra o devedor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
7.085, de 21/12/1982) 

§ 4º Os credores não têm ação alguma contra o novo titular da concessão extinta, 
salvo se esta, por qualquer motivo, voltar ao domínio do primitivo concessionário devedor. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.085, de 21/12/1982) 

Art. 56. A concessão de lavra poderá ser desmembrada em duas ou mais concessões 
distintas, a juízo do Departamento Nacional da Produção Mineral - D.N.P.M., se o 
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fracionamento não comprometer o racional aproveitamento da jazida e desde que evidenciadas 
a viabilidade técnica, a economicidade do aproveitamento autônomo das unidades mineiras 
resultantes e o incremento da produção da jazida.  

Parágrafo único. O desmembramento será pleiteado pelo concessionário, 
conjuntamente com os pretendentes às novas concessões, se for o caso, em requerimento 
dirigido ao Ministro das Minas e Energia, entregue mediante recibo no Protocolo do D.N.P.M., 
onde será mecanicamente numerado e registrado, devendo conter, além de memorial 
justificativo, os elementos de instrução referidos no art. 38 deste Código, relativamente a cada 
uma das concessões propostas. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.085, de 21/12/1982) 

Art. 57. No curso de qualquer medida judicial não poderá haver embargo ou 
sequestro que resulte em interrupção dos trabalhos de lavra.  

Art. 58. Poderá o titular da portaria de concessão de lavra, mediante requerimento 
justificado ao Ministro de Estado de Minas e Energia, obter a suspensão temporária da lavra, 
ou comunicar a renúncia ao seu título. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.314, 
de 14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1º Em ambos os casos, o requerimento será acompanhado de um relatório dos 
trabalhos efetuados e do estado da mina, e suas possibilidades futuras.  

§ 2º Somente após verificação "in loco" por um de seus técnicos, emitirá o D.N.P.M. 
parecer conclusivo para decisão do Ministério das Minas e Energia.  

§ 3º Não aceitas as razões da suspensão dos trabalhos, ou efetivada a renuncia, 
caberá ao D.N.P.M. sugerir ao Ministro das Minas e Energia medidas que se fizerem necessárias 
à continuação dos trabalhos e a aplicação de sanções, se for o caso.  

 
CAPÍTULO IV 

DAS SERVIDÕES 
 
Art. 59. Ficam sujeitas a servidões de solo e subsolo, para os fins de pesquisa ou 

lavra, não só a propriedade onde se localiza a jazida, como as limítrofes.  
Parágrafo único. Instituem-se servidões para:   
a) construção de oficinas, instalações, obras acessórias e moradias;   
b) abertura de vias de transporte e linhas de comunicação;   
c) captação e adução de água necessária aos serviços de mineração e ao pessoal;   
d) transmissão de energia elétrica;   
e) escoamento das águas da mina do engenho de beneficiamento;   
f) abertura de passagem de pessoal e material de conduto de ventilação de energia 

elétrica;   
g) utilização das aguadas sem prejuízo das atividades pré-existentes; e   
h) bota-fora do material desmontado e dos refugos do engenho.  (Primitivo  art. 60 

renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 
Art. 60. Instituem-se as Servidões mediante indenização previa do valor do terreno 

ocupado e dos prejuízos resultantes dessa ocupação.  
§ 1º Não havendo acordo entre as partes, o pagamento será feito mediante depósito 

judicial da importância fixada para indenização, através de vistoria ou perícia com arbitramento 
inclusive da renda pela ocupação, seguindo-se o competente mandado de imissão de posse na 
área, se necessário.  

§ 2º O cálculo da indenização e dos danos a serem pagos pelo titular da autorização 
de pesquisa ou concessão de lavra, ao proprietário do solo ou ao dono das benfeitorias, 
obedecerá as prescrições contidas no Art. 27 deste Código, e seguirá o rito estabelecido em 
Decreto do Governo Federal. (Primitivo  art. 61 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 
14/3/1967) 

Art. 61. Se, por qualquer motivo independente da vontade do indenizado, a 
indenização tardar em lhe ser entregue sofrerá, a mesma, a necessária correção monetária, 
cabendo ao titular da autorização de pesquisa ou concessão de lavra, a obrigação de completar 
a quantia arbitrada. (Primitivo  art. 62 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 

Art. 62. Não poderão ser iniciados os trabalhos de pesquisa ou lavra, antes de paga 
a importância relativa à indenização e de fixada a renda pela ocupação do terreno. (Primitivo  
art. 63 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 
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CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES E DAS NULIDADES 

 
Art. 63. O não cumprimento das obrigações decorrentes das autorizações de 

pesquisa, das permissões de lavra garimpeira, das concessões de lavra e do licenciamento 
implica, dependendo da infração, em:  

I - advertência;  
II - multa; e  
III - caducidade do título.  
§ 1º As penalidades de advertência, multa e de caducidade de autorização de 

pesquisa serão de competência do DNPM.  
§ 2º A caducidade da concessão de lavra será objeto de portaria do Ministro de 

Estado de Minas e Energia. (Primitivo  art. 64 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 
14/3/1967 e  com nova redação dada pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996, em vigor 60 dias após 
a publicação) 

Art. 64. A multa inicial variará de 100 (cem) a 1.000 (um mil) UFIR, segundo a 
gravidade das infrações. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.314, de 
14/11/1996, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1º Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro;  
§ 2º O regulamento deste Código definirá o critério de imposição de multas, 

segundo a gravidade das infrações.  
§ 3º O valor das multas será recolhido ao Banco do Brasil S. A., em guia própria, à 

conta do “Fundo Nacional de Mineração - Parte Disponível". (Primitivo  art. 65 renumerado 
pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 

Art. 65. Será declarada a caducidade da autorização de pesquisa, ou da concessão 
de lavra, desde que verificada quaisquer das seguintes infrações:  

a) caracterização formal do abandono da jazida ou mina;   
b) não cumprimento dos prazos de início ou reinício dos trabalhos de pesquisa ou 

lavra, apesar de advertência e multa;   
c) prática deliberada dos trabalhos de pesquisa em desacordo com as condições 

constantes do título de autorização, apesar de advertência ou multa;   
d) prosseguimento de lavra ambiciosa ou de extração de substância não 

compreendida no Decreto de Lavra, apesar de advertência e multa; e,   
e) não atendimento de repetidas observações da fiscalização, caracterizado pela 

terceira reincidência, no intervalo de 1 (hum) ano, de infrações com multas.  
§ 1º Extinta a concessão de lavra, caberá ao Diretor-Geral do Departamento 

Nacional da Produção Mineral - D.N.P.M. - mediante Edital publicado no Diário Oficial da 
União, declarar a disponibilidade da respectiva área, para fins de requerimento de autorização 
de pesquisa ou de concessão de lavra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.403, de 15/12/1976) 

§ 2º O Edital estabelecerá os requisitos especiais a serem atendidos pelo requerente, 
consoante as peculariedades de cada caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.403, de 
15/12/1976) 

§ 3º Para determinação da prioridade à outorga da autorização de pesquisa, ou da 
concessão de lavra, conforme o caso, serão, conjuntamente, apreciados os requerimentos 
protocolizados, dentro do prazo que for conveniente fixado no Edital, definindo-se, dentre estes, 
como prioritário, o pretendente que, a juízo do Departamento Nacional da Produção Mineral - 
D.N.P.M. - melhor atender aos interesses específicos do setor minerário. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 6.403, de 15/12/1976) (Primitivo art. 66 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 
14/3/1967) 

Art. 66. São anuláveis os Alvarás de Pesquisa ou Decretos de Lavra quando 
outorgados com infringência de dispositivos deste Código.  

§ 1º A anulação será promovia "ex officio" nos casos de:  
a) imprecisão intencional da definição das áreas de pesquisa ou lavra; e,   
b) inobservância do disposto no item I do Art. 22.   
§ 2º Nos demais casos, e sempre que possível, o D.N.P.M. procurará sanar a 

deficiência por via de atos de retificação.  
§ 3º A nulidade poderá ser pleiteada judicialmente em ação proposta por qualquer 

interessado, no prazo de 1 (hum) ano, a contar da publicação do Decreto de Lavra no Diário 
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Oficial da União. (Primitivo  art. 67 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

(Primitivo Capítulo VIII renumerado pela Lei nº 9.314, de 14/11/1996 ,  em vigor 60 dias 
após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 
Art. 87. Não se impedirá por ação judicial de quem quer que seja, o prosseguimento 

da pesquisa ou lavra.  
Parágrafo único. Após a decretação do litígio, será procedida a necessária vistoria 

"ad perpetuam rei memoriam" a fim de evitar-se solução de continuidade dos trabalhos. 
(Primitivo  art. 88 renumerado pelo Decreto-Lei nº 318, de 14/3/1967) 

Art. 88. Ficam sujeitas à fiscalização direta do D.N.P.M. todas as atividades 
concernentes à mineração, comércio e à industrialização de matérias-primas minerais, nos 
limites estabelecidos em Lei.  

Parágrafo único. Exercer-se-á fiscalização para o cumprimento integral das 
disposições legais, regulamentares ou contratuais. (Primitivo art. 89 renumerado pelo Decreto-
Lei nº 318, de 14/3/1967) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.  

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os 
agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação 
às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia.  

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é 
obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob 
pena de co-responsabilidade.  

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.  

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve 
observar os seguintes prazos máximos:  

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de 
infração, contados da data da ciência da autuação;  

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da 
data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;  

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;  

IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 
notificação.  

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, 
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observado o disposto no art. 6º:  
I - advertência;  
II - multa simples;  
III - multa diária;  
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;  
V - destruição ou inutilização do produto;  
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;  
VII - embargo de obra ou atividade;  
VIII - demolição de obra;  
IX - suspensão parcial ou total de atividades;  
X - (VETADO)  
XI - restritiva de direitos.  
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.  
§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas 
neste artigo.  

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:  
I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 

prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha;  

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 
Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente.  

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 
prolongar no tempo.  

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao 
disposto no art. 25 desta Lei.  

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o 
produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições 
legais ou regulamentares.  

§ 8º As sanções restritivas de direito são:  
I - suspensão de registro, licença ou autorização;  
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;  
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;  
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito;  
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos.  
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental 

serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho 
de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais 
ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador.  

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.  

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento 
desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação 
pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).  

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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